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ABRANGÊNCIA 
As recomendações e boas práticas constantes do presente documento se destinam a todos os órgãos e en-
tidades da Administração Pública catarinense, inclusive às empresas estatais. Também é possível aplicar as 
sugestões apresentadas às gestões municipais, com as devidas adaptações. É importante, no entanto, que 
sejam levadas em consideração as diferenças em termos de capacidade operacional, técnica e orçamentária 
dos destinatários deste referencial. De toda sorte, vale registrar que eventuais diculdades enfrentadas pelos 
entes públicos não podem ser utilizadas como justicativa para o descumprimento dos comandos normati-
vos que pautam as contratações públicas.

REFERENCIAIS NORMATIVOS
Afora as normas legais, as recomendações e boas práticas apresentadas neste referencial se baseiam nos 
requisitos técnicos expostos na norma técnica ABNT NBR ISO 37001:2017, que pauta a atuação de todos os 
setores da SIG. A norma, que se aplica às organizações públicas, elenca medidas para prevenir, detectar e tra-
tar os riscos de suborno, podendo ser utilizada para a melhoria dos processos que envolvem as contratações 
públicas. 

Por m, vale esclarecer que o conteúdo desse referencial não tem caráter normativo ou vinculante. As suges-
tões apresentadas ao longo do documento não criam obrigações e não constituem salvaguarda aos agentes 
públicos. Trata-se, essencialmente, de recomendações de natureza de orientação, que podem ser utilizadas 
para aprimorar as boas práticas que pautam a gestão dos entes públicos.

REFERENCIAL 
DE PREVENÇÃO 
À FRAUDE NAS 
CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS 
Com o intuito de fomentar a adoção 
de boas práticas e o fortalecimento 
das medidas de integridade nas con-
tratações públicas, a Secretaria Exe-
cutiva de Integridade e Governança 
(SIG) e a Secretaria de Estado da Ad-
ministração (SEA), por meio da Dire-
toria de Gestão de Licitações e Con-
tratos (DGLC), apresentam o presente 
Referencial de Prevenção à Fraude 
nas Contratações Públicas. 

Além de elencar os principais riscos de 
integridade relacionados aos proces-
sos licitatórios e contratações públicas, 
o documento sugere medidas de pre-
venção e mitigação destinadas a au-
mentar a segurança jurídica dos gesto-
res públicos.

A SIG e a SEA esperam, por meio do presente
Referencial de Prevenção à Fraude nas Contratações 
Públicas, contribuir para que os entes públicos pos-
sam adotar medidas destinadas a evitar a corrupção 
nas contratações públicas e, consequentemente, apri-
morar a qualidade e a entrega dos serviços públicos 
ofertados à população.





RISCO
O risco é traduzido, pela ABNT NBR ISO 37001:2017 e pelas demais normas técnicas, como os efeitos – positivos ou negativos – da incerteza sobre os objetivos de uma 
determinada organização. Como regra geral, o risco é classicado de acordo com a sua probabilidade de ocorrência e com o potencial impacto sobre os objetivos da 
organização. É importante advertir que os riscos podem ter naturezas diversas: operacionais, tecnológicos, patrimoniais, estratégicos e os riscos de integridade, que 
abarcam os casos de fraude e corrupção.

RISCO DE INTEGRIDADE 
A Lei Estadual n. 17.715/2019 dene os riscos de integridade como: “a vulnerabilidade institucional que pode favorecer ou facilitar práticas de corrupção, fraudes, subor-
nos, irregularidades e desvios éticos e de conduta” (art. 3º, inciso II). Seguindo a mesma linha, a Portaria CGU n. 1.89/2018 conceitua o risco de integridade como aqueles 
“que congurem ações ou omissões que possam favorecer a ocorrência de fraudes ou atos de corrupção” (art. 2º, inciso II). 

É importante que que claro, para ns do presente referencial, que o risco de integridade não se restringe à infração de leis e normas legais, mas pode ser caracteri-
zado sempre que houver uma quebra do dever de imparcialidade por parte do gestor público.

CONFLITO DE INTERESSE
O artigo 3º da Lei Federal n. 12.813/2013, dene o conito de interesse como a “situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa com-
prometer o interesse coletivo ou inuenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública”. Em síntese, o conito de interesse se caracteriza sempre que o 
gestor público efetivamente não dispuser de condições de atuar com a imparcialidade que lhe é exigida.

É importante destacar que o conito de interesse pode existir mesmo que o servidor não esteja sendo efetivamente inuenciado, desde que as circunstâncias levem 
a crer que há o risco de as decisões serem indevidamente inuenciadas.

DUE DILIGENCE 
Representa um processo de apuração de informações e investigação, para avaliar a natureza e a extensão dos riscos de integridade, com o intuito de subsidiar a 
tomada de decisão pelo gestor público, em relação à contratação de pessoal e designação de equipe, contratos públicos, modelagem de projetos, parcerias público-
-privadas e propostas normativas.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS



Como advertido inicialmente, o presente referencial 
não substitui a gestão de riscos enquanto etapa do 
Programa de Integridade e Compliance previsto na Lei 
Estadual n. 17.715/2019. As diretrizes para a elaboração 
da gestão de riscos nos órgãos e entidades vinculados 
ao Poder Executivo podem ser consultadas no Manual 
de Gestão de Riscos e no Guia de Implementação da 
Gestão de Riscos na Administração Pública Catarinense, 
ambos documentos disponíveis para download na pá-
gina da SIG (http://www.sig.sc.gov.br/).

O objetivo do presente referencial é mapear os riscos de 
integridade vericados com maior frequência nas con-
tratações públicas, com o intuito de sugerir medidas de 
tratamento que possam ser utilizadas e/ou adaptadas 
internamente pelos órgãos e entidades da Administra-
ção estadual. 

Por outro lado, foram sugeridas medidas de tratamen-
to que podem ser utilizadas como norte pelos gesto-
res públicos responsáveis pelos processos licitatórios 
e pelas contratações públicas de uma forma geral. 

As medidas de tratamento sugeridas não se confun-
dem com obrigações legais, que devem necessaria-
mente ser observadas pelos órgãos. Tratam-se de re-
comendações, boas práticas que podem ser úteis na 
prevenção de riscos de fraude e corrupção. 

O fato é que o ente público pode mitigar tais riscos 
conhecendo bem os terceiros com quem se relacio-
na, especialmente nas contratações de maior vulto, 
em que o risco de conitos de interesse e pressões 
indevidas é alto. Em função disso, é altamente reco-
mendável que as organizações realizem vericações 

GESTÃO DE RISCO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

MEDIDAS DE TRATAMENTO DE RISCO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Para esse propósito, foi construído um mapa de riscos 
de integridade exemplicativo, a partir de um diagnós-
tico preliminar que analisou os principais julgados do 
Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina, bem como os relatórios 
de avaliação da Controladoria-Geral da União. Também 
foram utilizadas informações constantes de mapas de 
riscos e referenciais de combate à fraude e corrupção 
disponibilizados por entes públicos de outros Poderes 
e entes federados. A análise foi feita com base nas in-
formações tornadas públicas pelos órgãos de controle, 
de modo que os documentos sigilosos não foram ava-
liados.

Como documento orientativo e abrangente, o presente 
referencial não tem condições de dialogar com a reali-
dade dos controles internos de cada órgão ou entida-

de vinculado ao Poder Executivo de Santa Catarina. Em 
função disso, o mapa de riscos foi construído a partir dos 
riscos inerentes aos processos licitatórios e contratações 
públicas, sem a avaliação dos riscos residuais.

Pelo mesmo motivo, tendo em vista a inexistência de 
um banco de dados públicos com o histórico de irregu-
laridades em cada órgão e/ou entidade, não foram esti-
madas a probabilidade e o impacto dos riscos aponta-
dos no referencial. O objetivo, repita-se, é estraticar as 
situações de potencial risco de integridade e provocar 
o pensamento crítico dos gestores públicos para o seu 
tratamento.

complementares, além daquelas exigidas em lei, “por 
intermédio de consulta a informações públicas da 
organização contratada e da sua alta administração, 
vericações telefônicas, notícias veiculadas na mídia, 
entre outros” (TCU, 2018, p. 58).

O ideal é que tais medidas sejam implementadas com 
o intuito de evitar contratações fracassadas, com em-
presas aventureiras, e resguardar a responsabilidade 
dos agentes públicos responsáveis pela contratação 
- assegurando-lhes maior grau de segurança jurídi-
ca. Ainda que indiretamente, o registro de uma maior 
quantidade de informações acerca dos terceiros con-
tratados pela Administração Pública acaba por dimi-
nuir os riscos de malversação do poder discricionário 
e decisório que, na prática, acaba sendo atribuído aos 
agentes públicos. 

As medidas de tratamento sugeridas abordam outros 
procedimentos voltados à prevenção de fraude e cor-
rupção no relacionamento com terceiros, tais como: 
(i) rotação de pessoal lotado em funções de maior vul-
nerabilidade; (ii) divulgação de canais de comunica-
ção e denúncia; (iii) realização de treinamentos, com 
ênfase nos riscos de responsabilização individual; (iv) 
construção de matriz de responsabilidade; e (v) estra-
tégias de divulgação e fortalecimento dos Códigos de 
Conduta.



As medidas de tratamento foram segmentadas em 

medidas preventivas e repressivas. Destaca-se que 

as medidas preventivas devem ser priorizadas pe-

los gestores públicos, pois além de reduzir as chan-

ces de concretização do risco de integridade e do 

consequente desvirtuamento da prestação pública 

que deve ser entregue à sociedade, mostram-se 

mais efetivas no combate à corrupção. 

Muitas das medidas preventivas voltadas à miti-

gação dos riscos podem ser aplicadas a diversas 

situações, sempre com o intuito de promover a in-

tegridade e a governança. Cita-se, como exemplo, 

a elaboração de Códigos de Conduta e Matriz de 

Responsabilidade, a estruturação e o fomento à uti-

lização de canais de denúncia, o mapeamento de 

processos e a realização de treinamentos e outras 

ações de promoção à integridade. Tratam-se de 

medidas necessárias à estruturação do Programa 

de Integridade e Compliance previsto na Lei Esta-

dual n. 17.715/2019 e que podem, desde já, ser im-

plementadas com ênfase para a área de licitações. 

Mas não se pode perder de vista que as medidas 

sugeridas neste referencial devem ser sopesadas 

pelos gestores, de acordo com a realidade do ente 

público e da gradação dos riscos identicados. Fei-

ta essa ressalva, citam-se algumas medidas comu-

mente sugeridas para o tratamento dos riscos de 

integridade nas contratações públicas:

MEDIDAS DE TRATAMENTO DE RISCO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

RISCO BAIXO
Elaboração de Código de Conduta
Matriz de Responsabilidade
Utilização de canais de denúncia
Capacitação dos agentes públicos
Ações de promoção da integridade
Desenhos de fluxos internos

▶
▶
▶
▶
▶
▶

▶
▶
▶
▶

RISCO MÉDIO
Avaliação précia dos agentes designados
Termos de compromisso
Análise preditiva
Inspeções por amostragem

▶
▶
▶

RISCO ALTO
Rotatividade da equipe
Estratégias de segregação de poder decisório
Revisão das decisões (double check)



Não se pode perder de vista que todo controle implementado representa um custo, 
cabendo aos gestores públicos buscar o ponto ótimo em relação aos benefícios que 
pretendem alcançar. Nem todas as contratações exigem o mesmo rigor em termos 
de controles internos, sendo necessário avaliar se o benefício obtido a partir o re-
crudescimento dos mecanismos de controles antissuborno são equiparáveis ao seu 
respectivo custo. 

GESTÃO DE RISCO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Toda organização é suscetível à ocorrência de fraude e corrupção e deve avaliar 
a abrangência e a profundidade da implementação de controles para tanto, 

considerando seus riscos, o seu tamanho, a sua natureza e a sua complexidade

O benefício decorrente da implementação de controles antifraude e anticorrupção 
- considerados os ganhos culturais - deve ser maior do que o seu custo.

Para obter uma melhor relação custo-benefício na aplicação dos controles,
a organização deve focar primeiramente nas áreas de maior risco, onde os esforços

tenham mais impacto.

É sempre possível ter controles para combater a fraude e a corrupção, mas esses 
controles devem permitir que as organizações cumpram a sua missão,

em observância ao interesse público.

Repita-se que as recomendações não são mandatórias, devendo ser avaliadas de 
acordo com o contexto do órgão e/ou entidade. Nesse ponto, destacam-se as adver-
tências apresentadas no Referencial de Combate à Fraude e Corrupção do Tribunal 
de Contas da União:



A fase interna das contratações públicas, denida como 
etapa preparatória, consiste no momento em que a Ad-
ministração Pública realiza o planejamento das compras 
e aquisições, elabora estudos prévios para denir o objeto 
da contratação, elabora orçamentos, a partir de pesquisas 
de mercado, e elenca todas as condições necessárias para 
a escolha do particular, por meio da elaboração do instru-
mento convocatório.

A elaboração do edital e a denição do objeto a ser contra-
tado, incluindo os requisitos de habilitação e as condições 
de execução, traduzem signicativos riscos de integridade. 
A depender das exigências elencadas no instrumento con-
vocatório, há o risco de que a licitação seja direcionada ou, 
ainda, de que seja desenhada uma pretensa e ctícia im-
possibilidade de licitar, o que pode levar a uma contratação 
direta não abarcada pelas hipóteses legais.

RISCOS DE INTEGRIDADE NA FASE INTERNA DAS CONTRATAÇÕES: 
PLANEJAMENTO

Em linhas gerais, os riscos de integridade podem ser identi-
cados desde o planejamento anual de licitações dos entes 
públicos, passando pela indicação defeituosa do objeto da 
licitação, restrição injusticada do universo de participan-
tes, critérios subjetivos de avaliação de proponentes e pro-
postas e, ainda, limitações à transparência e scalização do 
procedimento em si.

Foram listados, a seguir, os principais riscos identicados 
na fase interna das licitações públicas, com as respectivas 
sugestões de medidas de tratamento.



































O checklist pode ser usado como uma medida de 
tratamento de alguns dos principais riscos de inte-
gridade mencionados em relação à fase interna (pla-
nejamento) da contratação. Para mitigar os riscos de 
integridade, sugere-se que a autoridade máxima da 
pasta edite instrumento normativo tornando obriga-
tória a anexação de um checklist, com as informações 
listadas a seguir, como requisito para a autorização da 
continuidade do processo licitatório:

• Referência aos estudos preliminares que justicam 

as informações acostadas no Termo de Referência e no 

Projeto Básico, inclusive a razão para a escolha das me-

todologias, especicações técnicas e quantitativos soli-

citados, com indicação dos autores de cada decisão*;

• Menção à justicativa da necessidade da contratação, 

sem expressões genéricas ou imprecisas; 

• Apontar o alinhamento entre o objeto contratado e os 

objetivos estratégicos do ente público;

• Relação entre a demanda prevista e a quantidade de 

cada item, com menção expressa à integralidade da so-

lução que se pretende contratar; 

• Pesquisa de soluções similares no mercado; 

• Pesquisa de preços, compatível com o descritivo técni-

co, com data anterior à solicitação da contratação, com 

descritivo em planilhas que expresse a composição dos 

SUGESTÃO DE CHECKLIST CONTRATAÇÃO 

custos unitários e com informações sobre os fornecedo-

res consultados (nome, CNPJ, endereço, telefone); 

• Justicativa da modalidade de contratação eleita; 

• Em caso de inexigibilidade, justicativa sobre a impos-

sibilidade de adotar outra solução, especicação técni-

ca e/ou metodologia**; 

• Justicativa para o parcelamento ou não da solução; 

•Descrição dos resultados pretendidos pelo ente contra-

tante, com indicações de critérios objetivos para auxiliar 

a scalização e a gestão do contrato;

• Indicação de possíveis scais e gestores de contrato;  

• Declaração da viabilidade da contratação, com especi-

cação orçamentária.

* No entendimento do TCU, a realização 
desses estudos é obrigação do ente con-
tratante, assim como também é obrigató-
rio que conste do Projeto Básico o registro 
formal da Responsabilidade Técnica nos ca-
sos que envolvem atividades prossionais 
regulamentadas. A autoria é tão relevante 
que o TCU considera passível de condena-
ção quem aprova um Projeto Básico sem 
identicação do responsável técnico.

** É importante ter em mente que, muitas 
vezes, o descritivo técnico ou a metodolo-
gia eleita podem acabar justicando uma 
exclusividade de fornecedor meramente 
aparente. Para evitar questionamentos fu-
turos, o importante é que a justicativa das 
especicações técnicas esteja diretamente 
relacionada à necessidade da Administra-
ção Pública.



As possibilidades de fraude e demais riscos de integri-

dade na fase externa da licitação envolvem, sobretudo: 

(i) restrições à publicidade; (ii) conluio entre licitantes; e 

(iii) subjetivismos na avaliação do julgador. As contrata-

ções superfaturadas e o sobrepreço dos valores pagos 

acabam traduzindo o principal resultado dos desvios li-

citatórios, sobretudo a partir de ajustes rmados entre 

os próprios concorrentes ou com agente público. Daí a 

importância de adotar mecanismos voltados à preser-

vação do caráter competitivo do certame.

Na etapa externa do processo licitatório a Administra-

ção Pública torna pública a intenção de contratar e as 

informações sobre a modalidade e objeto. Nesse mo-

mento, a transparência torna-se um ponto fundamen-

tal para garantir a lisura dos certames. Tanto é verdade 

que grande parte dos apontamentos levantados pelos 

órgãos de controle diz respeito à falta de publicidade ou 

tempo adequado para que os licitantes possam elabo-

rar adequadamente suas propostas.

Além da publicidade, a fase externa da licitação é mar-

cada por riscos de integridade inerentes ao aumento de 

interação entre os agentes públicos - responsáveis pela 

condução do processo licitatório - e os agentes privados. 

RISCOS DE INTEGRIDADE NA FASE EXTERNA DAS CONTRATAÇÕES: 
ESCOLHA DOS FORNECEDORES

É natural que haja questionamentos, dúvidas, impugna-

ções, solicitações de documentos, etc. Em função disso, 

é muito importante que os gestores tenham preocupa-

ção em fomentar a imparcialidade e a retidão na condu-

ta dos agentes públicos responsáveis pela contratação.

Em complementação, convém que a Administração 

Pública acompanhe as movimentações entre os licitan-

tes concorrentes. Monopólios, divisões de mercado/ter-

ritórios, rodízios, propostas ctícias e outras formas de 

ajustes são algumas das práticas capazes de caracteri-

zar conluio entre empresas privadas, com o intuito de 

fraudar o caráter competitivo da disputa.

Por m, há o risco de que a imparcialidade que deveria 

conduzir a atuação dos agentes públicos seja compro-

metida por interesses privados. Em função disso, é re-

comendável que os gestores implementem controles e 

outras medidas preventivas para evitar o subjetivismo 

dos agentes públicos responsáveis pela condução do 

processo licitatório. 

Foram listados, a seguir, os principais riscos identica-

dos na fase externa das licitações públicas, com as res-

pectivas sugestões de medidas de tratamento.

































Uma vez encerrada a etapa externa do certame, a re-

lação da Administração Pública estreita-se com o con-

tratado. Os concorrentes que costumam acompanhar 

e scalizar a relação público-privada naturalmente vol-

tam seus esforços para outras contratações. Afora isso, 

os agentes públicos responsáveis pela scalização con-

tratual precisam dispor de algum grau de discriciona-

riedade e poder decisório – sob pena de inviabilizar a 

execução do objeto. 

Por isso, a etapa de execução concentra uma grande 

parcela dos riscos de integridade relacionados às con-

tratações públicas, embora as suspeitas de favoreci-

mento ilícito sejam comumente direcionadas à fase in-

terna do certame. A proximidade entre o agente público 

e o contratado, quando desborda os limites da legalida-

de, pode ampliar os riscos de integridade que vêm sen-

do mencionados ao longo deste documento.

O controle da execução contratual traduz uma obriga-

ção legal que impõe à Administração Pública o dever 

de acompanhar e scalizar, por representante espe-

cialmente designado, a execução do contrato. É a partir 

do acompanhamento e scalização que se verica se o 

particular está entregando o objeto contratado, com to-

RISCOS DE INTEGRIDADE NO CURSO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

das as especicações técnicas exigidas para a satisfação 

da necessidade pública. 

 

A scalização do contrato traduz um dever inafastável 

imposto à autoridade responsável pela contratação, aos 

gestores, scais do contrato e ao ordenador de despesas. 

Em caso de descumprimento ou mitigação do dever de 

scalizar, tais agentes públicos podem ser responsabili-

zados civil, administrativa e até penalmente, cada qual 

respondendo dentro dos limites de suas atribuições.

Para evitar a concretização dos riscos de integridade e 

resguardar a atuação dos agentes públicos envolvidos 

na contratação é fundamental que sejam adotadas me-

didas voltadas à assegurar a formalização da autoria e 

o registro histórico de todas as decisões tomadas, bem 

como a transparência das interações público-privadas.  

Foram listados, a seguir, os principais riscos relaciona-

dos à execução contratual, com as respectivas suges-

tões de medidas de tratamento.

































A licitação é, por expressa determinação constitucional, a regra geral para as con-

tratações realizadas por órgãos e entidades vinculados à Administração Pública. No 

entanto, a própria Constituição Federal contempla a possibilidade de que sejam 

previstas hipóteses legais de contratação direta, nos casos em que o processo licita-

tório se apresenta inviável ou desvantajoso ao interesse público primário.

Como a contratação direta restringe o universo de potenciais contratantes, as exi-

gências relacionadas à transparência, imparcialidade e prestação de contas devem 

ser redobradas - até como forma de evitar os riscos de integridade e malversação 

dos recursos públicos. É fundamental que as interações público-privadas sejam 

conduzidas de forma republicana, com a adoção de medidas destinadas a evitar 

suspeitas e ambiguidades.

Grande parte dos riscos de integridade inerentes às contratações diretas já foram 

tratados junto aos riscos relacionados à Fase Interna das licitações. É o caso dos 

riscos referentes ao direcionamento do instrumento convocatório, à potencial exis-

tência de conito de interesse em relação aos agentes públicos e os particulares 

contratados e à falta de transparência das informações pertinentes à contratação. 

O objetivo da presente seção é mais especíco. Pretende-se abordar riscos intrín-

secos às contratações diretas, que não se aplicam aos processos licitatórios. Em ter-

mos gerais, é possível adiantar a importância de que sejam divulgados, pelo menos: 

RISCOS DE INTEGRIDADE NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS

• Caracterização da situação emergencial, quando for o caso, com a indicação 
do período de tempo em que a emergência será considerada prevalecente, bem 
como as necessidades que podem ser cobertas com os recursos destinados à si-
tuação; 

• Justicativa técnica e econômica utilizadas para denir a contratação; 

• Informações sobre os requisitos de conformidade do contrato, como data, local e 
condições de entrega;

• Necessidade à qual a contratação visa satisfazer; 

• Ente público e agentes públicos responsáveis pela contratação, bem como indi-
cação de gestor da pasta que realizou a contratação; 

• Informações sobre a pessoa física ou jurídica contratada, como: identidade, lo-
calização, dados de contato, dados scais, dados sobre o quadro societário, medi-
ções e pagamentos realizados, entre outros.
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